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R E L A T Ó R I O 

 

Cuida-se de parecer quanto à constitucionalidade e legalidade da proposição 

legislativa em epígrafe, de iniciativa da Comissão Executiva da Câmara Municipal 

de Linhares/ES, cujo conteúdo, em suma, tem o objetivo de regulamentar a 

concessão de gratificação aos servidores da Câmara Municipal de Linhares/ES. 

 

Em sua justificativa, a Comissão Executiva argumenta que, com o advento da Nova 

Lei de Licitações, n.º 14.133/2021, emergiu a necessidade de adequar a matéria 

que já era regulamentada pela Lei Municipal n.º 3.396/2014. 

 

Observa-se ainda, que a proposição ajusta o padrão de pagamento da gratificação 

que trata o presente projeto, de modo que passa a ser praticado na forma de 

Unidades Referenciais do Município de Linhares (URML), seguindo o padrão 

remuneratório do Poder Executivo Municipal, consoante se infere das Leis 

Municipais nº 3.836/2019 e 3.850/2019. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

GRATIFICAÇÃO AOS SERVIDORES PÚBLICOS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES QUE 

INTEGRAM COMISSÕES PERMANENTES, 

ESPECIAIS E GRUPOS DE TRABALHO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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A matéria foi protocolizada em 26/02/2024, prosseguindo sua tramitação normal, 

tendo a Procuradoria da Casa exarado parecer favorável ao supracitado projeto de 

lei. 

 

Ato contínuo, o presente projeto veio a esta Comissão (CCJ) para exame e parecer, 

na forma do art. 62, I, c/c arts. 63, §2º, e 64, caput, todos do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Linhares, instituído pela Resolução nº 001/2018. 

 

 

F U N D A M E N T A Ç Ã O 

 

Verifica-se, inicialmente, a constitucionalidade formal do presente projeto de lei, 

conforme se observa do art. 30, I, da Constituição Federal, bem como do art. 28, I, 

da Constituição do Estado do Espírito Santo, porquanto trata-se de matéria de 

interesse local, inexistindo qualquer vedação que impeça lei municipal versar 

acerca da temática aqui abordada. 

 

Nessa mesma senda, mostra-se formalmente constitucional a presente propositura 

no que diz respeito à legitimidade para deflagrar o procedimento legislativo, isso 

porque trata-se de matéria que dispõe sobre organização e funcionamento do Poder 

Legislativo Municipal, sendo, portanto, lei de iniciativa exclusiva da Câmara 

Municipal, conforme regra estampada no artigo 16, III, da Lei Orgânica Municipal. 

 

“Art. 16 É de competência exclusiva da Câmara Municipal, dentre outras, 

as seguintes: 

 I - elaborar o seu Regimento Interno; 

 II - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la, na forma desta Lei 

Orgânica e do Regimento Interno; 

 III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia interna; 

 ...” 
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Sobre a matéria, cabe ponderar que sua concessão, situa-se na competência do 

Legislativo, afinal, trata de assuntos relacionados a sua organização interna, e trata 

especificamente sobre remuneração e vantagens de seus servidores, observados os 

parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias. 

 

No que tange a legalidade, o TCE/ES decidiu favoravelmente no 

PARECER/CONSULTA TC-23/2018 – PLENÁRIO. 

 

Em sendo assim, não reside no presente projeto de lei nenhum vício material, 

estando o conteúdo do ato em sintonia com o bloco de constitucionalidade e demais 

parâmetros legais. 

 

 

C O N C L U S Ã O 

 

Ante o exposto, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara 

Municipal de Linhares/ES - reunida com todos os seus membros – RATIFICA “in 

totum” o parecer da procuradoria por seus próprios fundamentos, opinando pela 

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE do Projeto de Lei Ordinária nº 

11/2024. 

 

Linhares/ES, 28 de fevereiro de 2024. 

 

 

Alysson Francisco Gomes Reis 

Presidente 

 

Francisco Tarcísio Silva 

Relator 

Johnatan Depollo 

Membro
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